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capa

O Curso de Controle de 
Distúrbios Públicos da Polí-
cia Militar f luminense vem 
ao encontro da Lei 5.396/09 
que prevê a formação e ca-
pacitação dos agentes de 
segurança para uso dos equi-
pamentos não letais. Em 
2008, a instituição capacitou 
460 policiais de 19 batalhões 
da capital. O treinamento ba-
seia-se na evolução da capa-
cidade técnico-profissional e 
na responsabilidade pela pre-
servação da vida. “De nada 
adiantaria ter equipamento 
e não saber usá-lo. Por isso, 
a importância da nova lei que 
regulamenta não só o uso, mas, sobre-
tudo, a capacitação do profissional”, 
disse o comandante do Batalhão de 
Choque da PM, coronel Luiz Eduardo 
Milagres.  Segundo ele, as armas não 
letais permitem que o Grupamento de 
Apoio Tático da Polícia Militar (GAT) 

tenha a condição do controle de situa-
ções que não justificam o uso da força 
física ou do armamento letal. 

Em 2003, a Secretaria estadual de 
Administração Penitenciária, atra-
vés do Grupamento de Intervenções 
Táticas (GIT), passou a usar as tec-

nologias não letais e, desde 
então, registrou queda drás-
tica do número de rebeliões 
nos presídios do estado. De 
27 rebeliões registradas em 
2003, as ocorrência passaram 
para quatro em 2004, nenhu-
ma em 2005, uma em 2006 e 
nenhuma entre 2007 e 2008. 
“O uso da nova tecnologia tem 
obtido excelentes resultados. 
No entanto, temos investido 
em treinamento, pois o ar-
mamento de impacto, como 
também é chamada a arma 
não letal, tem que ser bem 
manuseado, do contrário seu 
efeito torna-se fatal”, salientou 

o coordenador do GIT, Alcimar Badaró. 
A última intervenção do GIT foi no 
Presídio Ary Franco, na zona Norte do 
Rio, em dezembro de 2007, onde um 
motim de 958 presos foi controlado, 
sem incidentes, através do emprego 
de armas não letais.

l

“O projeto não é 
irresponsável. Muito pelo 
contrário. Cabe à própria 
polícia, bem treinada, 
saber o momento da 
utilização da arma não 
letal e da letal. Ninguém 
está questionando ou 
retirando a possibilidade 
do uso da força, mas 
esse projeto é um 
estímulo técnico para 
que a polícia possa 
ter uma ação mais 
preventiva, o que toda a 
sociedade deseja”

Deputado Marcelo 
Freixo (PSol)

“Não estamos dizendo 
que policial tem que 
subir morro oferecendo 
rosas. Mas há uma 
diferença entre a polícia 
que sobe morro para 
enfrentar bandidos e 
aquela que enfrenta uma 
manifestação ou atua 
em estádios. Será que 
ninguém se lembra de 
enfrentamentos em que 
uma ação pacífica se 
torna violenta pelas ações 
daqueles que deveriam 
salvaguardar a ordem?”

Deputado Paulo 
Melo (PMDB)

“Não se acaba com 
a violência só com a 
polícia. Acaba-se com 
a violência investindo 
na saúde, na educação, 
para, a médio e longo 
prazos, minimizarmos o 
problema da segurança. 
Atualmente, com 
relação ao confronto, 
essa lei seria de suma 
importância no Primeiro 
Mundo. Direitos humanos 
para humanos direitos. 
Bandido tem que ser 
tratado como bandido”

Deputado Wagner 
Montes (PDT)

“O projeto não encontra 
nenhuma consonância 
com nossa realidade 
social e muito menos 
com a política pública 
desenvolvida pelo 
Governo para a área 
da Segurança. Vejo 
nele, portanto, uma 
perfumaria, algo 
simbólico. Mas, ainda 
assim, votei, por 
princípio, favoravelmente 
por acreditar que a 
redução da letalidade é 
um ideal a ser alcançado”

Deputado Paulo 
Ramos (PDT)

Fotos: Rafael Wallace

Zô Guimarães

Parlamentares destacam que norma respeita os direitos humanos

Usados desde 2003, equipamentos reduziram rebeliões no Rio 

Coronel Milagres salienta que 
armamento de impacto permite 
controle de situação que não 
justifica o uso da força física
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memória

Seria necessário que cada pai, 
cada mãe , se compenetrasse 
de que a presença dos seus 

filhos nesse desfile é o auxílio aos car-
rascos que os espancam e os metralham 
nas ruas. Portanto, que cada um boicote 
esse desfile. Esse boicote pode passar 
também, sempre falando de mulheres, às 
moças. Aquelas que dançam com cade-
tes e namoram jovens oficiais.” O trecho é 
parte do famoso discurso do ex-deputado 
federal e jornalista Márcio Moreira Alves, 
proferido em 2 de setembro de 1968, na 
Câmara Federal, na tentativa de boico-
tar as comemorações do feriado que se 
aproximava. A fala entrou para a história 
como pretexto para a edição do Ato 
Institucional nº 5 (AI-5) e catapultou o 
nome de Marcito para a lista dos maiores 
contestadores do regime militar. Moreira 
Alves, de 72 anos, morreu de falência 
múltipla dos órgãos em decorrência de 
um acidente vascular cerebral (AVC) 
no dia 3, e seu corpo foi velado na Alerj.  
“Perdemos um brasileiro de coragem. Se 
hoje temos liberdade e o direito de nos 
manifestarmos, além de uma imprensa 
livre, isto se deve a pessoas como ele”, 
disse o presidente da Alerj, deputado 
Jorge Picciani (PMDB).

O prefeito do Rio, 
Eduardo Paes, assim 
como o governador em 
exercício, Luiz Fernan-
do Pezão, destacaram 
lembranças da relação 
pessoal que tiveram 
com Moreira Alves. 
“No meu primeiro 
mandato como depu-
tado federal fui meio 
que adotado por ele. 
Recebi muitas dicas 
e sou muito grato por 
tudo”, contou Paes. Pezão lembrou do 
trabalho jornalístico de Moreira Alves: 
“Ele tinha um texto brilhante e gostava 
de divulgar as boas práticas políticas que 
existiam pelo País. A crônica mais bonita 
que alguém já fez sobre a minha cidade 
foi de sua autoria” – Pezão foi prefeito de 
Piraí por duas vezes. 

O homem público, salientado por 
personalidades como o ex-governador 
da Bahia Waldir Pires, também foi lem-
brado por seus parentes (três filhos e 
seis netos) como uma pessoa que fazia 
tudo com paixão. “Papai nos educou 
desta forma. Tudo era feito com muita 
paixão e alegria, e isso fazia dele um 
homem extremamente feliz”, lembrou 
a filha Leonor. O filho Pedro Afonso 
preferiu destacar a participação do pai 
na vida política nacional. “Sempre foi 
um homem muito íntegro e teve sua 
importância no cenário político. Quan-
do pequeno, vi algumas reuniões de 

jornalistas na minha casa, 
cujo tema era a forma de se 
fazer resistência ao regime 
militar que se instaurara 
em 1964. Ele fazia parte de 
um grupo de pessoas que 
debatia ideias, e isso não 
existe mais. Costumo dizer 
que meu pai era um ótimo 
jornalista e um mal polí-
tico, pois falava sempre o 
que queria, quando queria”, 
comentou Pedro Afonso. A 
filha mais velha, Isabelle 

Marie, ressaltou sua coragem: “Sinto 
muito orgulho dele por sua conduta, sua 
postura, por não ter amarelado”.

Além de familiares, estiveram na ce-
rimônia o ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, representando o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva; o presidente 
da Câmara Federal, deputado Michel 
Temer (PMDB-SP); os deputados fede-
rais Marcelo Itagiba (PMDB-RJ) e Chico 
Alencar (PSol-RJ) e o deputado Délio Leal 
(PMDB), entre outros. Marcito nasceu 
no Rio de Janeiro, em 1936. Começou a 
trabalhar como jornalista aos 17 anos, 
no Correio da Manhã, onde também foi 
correspondente de guerra. Ganhou o 
prêmio Esso aos 22 anos pela cobertura 
do tiroteio na Assembleia Legislativa 
de Alagoas durante a votação do impe-
achment do governador Munhoz Falcão, 
no qual foi ferido por uma bala perdida 
dentro da Assembleia. Ultimamente 
escrevia para o jornal O Globo.

da Redação

Último grito de liberdade
Diante de familiares e amigos do jornalista que morreu no dia 3, Frei Beto (esq) leu carta escrita por Moreira Alves (detalhe) para o religioso

Um dos mais ferrenhos 
críticos da ditadura militar, 
Márcio Morreira Alves teve 
acidente vascular cerebral

Rafael Wallace

Reprodução

“
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l  curtas SANEAMENTO AMBIENTAL

Soluções à vista

Vanessa Schumacker

Relatório parcial
Por unanimidade, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da 
Alerj criada para investigar fatos 
relativos a denúncias de corrupção 
contra conselheiros do Tribunal 
de Contas do Estado aprovou o 
relatório parcial apresentado, no 
dia 8, pelo deputado João Pedro 
(DEM). O documento preliminar 
foi encaminhado ao presidente 
da Alerj, deputado Jorge Picciani 
(PMDB), para que fosse instaurado 
o processo administrativo que 
irá apurar as supostas infrações 
cometidas pelos conselheiros José 
Gomes Graciosa, José Leite Nader 
e Jonas Lopes de Carvalho. “O 
relatório está bem sintético, para 
que qualquer pessoa possa ler. E 
é assim que temos que agir para 
que a população conheça todo o 
esquema entre prefeituras, câmaras 
e tribunal”, disse a presidente  
da CPI, deputada Cidinha  
Campos (PDT) (foto).

Disque Alimentação
A Comissão de Segurança 
Alimentar da Alerj, presidida pela 
deputada Alice Tamborindeguy 
(PSDB), criou, no dia 7, o Disque 
Segurança Alimentar. Através do 
número, que funciona de segunda 
a sexta, das 9h às 18h, as pessoas 
poderão fazer denúncias sobre 
produtos em má conservação ou 
com embalagem inadequada que 
são vendidos à população. A venda 
de comestíveis proibidos por lei 
e a manipulação indevida dos 
alimentos também podem ser  
alvo de reclamação.

Odiretor de Interior da Com-
panhia Estadual de Águas 
e Esgotos (Cedae), Heleno 

Silva, disse, no dia 7, durante audiência 
pública da Comissão de Saneamento 
Ambiental da Alerj, que Rio das Ostras 
terá o abastecimento de água normali-
zado em três ou quatro meses. “Este ano 
investiremos R$ 10 milhões no abasteci-
mento da região. Se tivermos problemas 
no próximo verão, eles serão problemas 
localizados e não com a intensidade que 
está acontecendo agora. Dentro de, no 
máximo, 120 dias o abastecimento na 
cidade estará normalizado”, 
garantiu. Para o presidente 
da comissão, deputado Do-
mingos Brazão (PMDB), uma 
cidade com “a importância 
política e econômica de Rio 
das Ostras não poderia estar 
vivendo uma situação tão 
séria como esta”. “A Cedae 
precisa tomar atitudes ur-
gentes para resolver essa 
questão. O município está 
tendo que comprar pipas de 
água para manter escolas, 
hospitais e postos de saúde 
em funcionamento”, frisou 
o parlamentar.

Convidado para a au-
diência, o presidente da 
Cedae, Wagner Victer, não compareceu, 
mas enviou o diretor de Interior como 
seu representante. De acordo com He-
leno Silva, a Estação de Tratamento de 
Água (ETA) Rio Dourado, que abastece 
a região, sofreu, nos últimos três meses, 
diversos problemas de funcionamento 
devido à falta de energia, e, com isso, 
bombas queimaram e o abastecimento 
foi interrompido diversas vezes. “Ocor-
reu também uma enchente que criou 
acúmulo de areia na estação e provocou 
problemas em quatro rotores”, justificou. 
O diretor da Cedae explicou ainda que a 
explosão demográfica na cidade fez com 
que muitas casas não possuíssem hidrô-

metro e, por conta disso, seus moradores 
gastaram sem controle. “O consumo per 
capita está quatro vezes acima do normal, 
pois 20 mil residências não têm relógio e 
10 mil têm. Vamos instalar hidrômetros 
em todas as casas”, assegurou.

O vice-presidente da comissão, de-
putado Altineu Cortes (sem partido), 
ressaltou a importância de o problema 
ser resolvido rapidamente. Ele criticou a 
Cedae: “A empresa tem saúde financei-
ra, por isso precisa ter prioridades. Rio 
das Ostras é um orgulho para o nosso 
estado e o presidente Victer tem que 
se posicionar e ver a possibilidade de 
esses investimentos serem antecipa-
dos”, pontuou Cortes, referindo-se aos 
R$ 40 milhões que a Cedae informou 
que irá investir na cidade até 2010. O 
deputado Sabino (PSC), que foi prefeito 
de Rio das Ostras duas vezes, defendeu 

que o abastecimento de água na cidade 
seja municipalizado. Já o prefeito de Rio 
das Ostras, Carlos Augusto Balthazar, 
comentou que a Cedae precisa fazer os 
mesmos investimentos que a prefeitura. 
“Investimos R$ 100 milhões em redes de 
distribuição, mas a produção de água 
continuou a mesma. Precisamos que 
a Cedae faça investimentos da mesma 
ordem que a prefeitura”, afirmou.

Participaram também da audiência 
os deputados Jodenir Soares (PTdoB), 
Renato de Jesus (PMDB) e Paulo Ramos 
(PDT), vereadores de Rio das Ostras e 
representantes das associações de mora-
dores de vários bairros do município.

O deputado Brazão (centro) declarou que a comissão 
vai acompanhar as ações do Governo

Cedae garante em audiência 
que investirá R$ 10 milhões 
na melhoria do abastecimento 
de água em Rio das Ostras

Marcela Maciel

Disque Segurança Alimentar

0800 282 0376

Érica Ramalho


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Divulgação

intercâmbio

M ais jovem parlamentar 
da Alerj, o deputado Pe-
dro Fernandes (DEM) 

foi para os Estados Unidos (EUA), no 
final do mês de março, em busca de 
mais experiência. Por conta de um 
convênio entre seu partido e a George 
Washington University, Fernandes es-
teve na capital americana, onde fica o 
campus da faculdade, e em Chicago, 
cidade do presidente Barack Obama. 
Além disso, o jovem legislador teve 
a oportunidade de conhecer o Con-
gresso americano, onde conversou 
com representantes daquele país, e a 
Embaixada do Brasil nos EUA. Duran-
te oito dias – o parlamentar retornou 
em 5 de abril – e acompanhado de 20 
prefeitos brasileiros e três deputados 
federais, o democrata pôde conhecer 
projetos bem-sucedidos na área de 
educação, além de estudar a importân-
cia, em tempos de crise, das obras de 
infraestrutura. “Os estudiosos ameri-
canos estão discutindo a eficácia dos 
incentivos que o Governo está dando 
para setores como o automobilístico. 
Muitos defendem que o dinheiro seja 
usado em infraestrutura, pois, além de 
gerar muitos empregos, as interven-
ções criam um ambiente de negócios 
favorável, o que é fundamental em 
tempos de crise”, conta Fernandes, 
que assistiu palestras proferidas por 
professores, prefeitos e secretários de 
cidades americanas. 

Na área de educação o que mais cha-
mou a atenção do deputado foi a cultura 
da “meritocracia” no sistema público, ou 
seja, a conquista pelo mérito pessoal. 
“Uma das experiências positivas é o 
aumento do salário dos professores que 
conseguirem melhores rendimentos dos 
alunos. É um estímulo ao bom profissio-
nal e que pode se tornar realidade na 
Prefeitura do Rio, conforme anunciou o 
prefeito Eduardo Paes. No estado já exis-
tiu algo semelhante, mas acabou. Logo 

que cheguei de viagem marquei uma 
reunião com a secretária de Estado de 
Educação, Tereza Porto, e falamos sobre 
o tema. O estado pretende adotar este 
sistema”, anuncia o parlamentar. 

Fernandes, no entanto, não sabe se 
o Rio de Janeiro está preparado para 
aplicar as outras medidas. “Lá, quando 
os alunos têm uma piora no rendimento, 
o salário do professor é reduzido. Além 
disso, o estado terceiriza a adminis-
tração de escolas para Organizações 
Sociais (OS), ficando com a responsa-
bilidade de fiscalizar o funcionamento 
dos colégios, através de avaliações 
semestrais. Se a avaliação for ruim, o 
Governo muda de administrador”, relata 
Fernandes. Segundo ele, estas seriam 
propostas muito polêmicas, mas que 
deveriam ser discutidas, pois funcio-
nam muito bem em outros países. “Uma 
outra coisa que achei interessante foi o 
Governo pagar os estudos de crianças 
em escolas particulares quando há falta 
de vagas em certas regiões. Isto nós 
poderíamos copiar”, acredita.

O parlamentar também teve a opor-
tunidade de conhecer projetos exitosos 
na área de meio ambiente. “Em Chicago 
eles têm o teto verde, além de arma-
zenarem água de chuva e utilizarem a 

energia solar. Os novos prédios já são 
obrigados a construir com estas novi-
dades, mas a prefeitura estimula que os 
antigos façam adaptações em troca de 
benefícios. Não são poucos os prédios 
que usam seus terraços para plantar 
mudas”, diz. Fernandes ainda lembrou 
que, assim como acontece na cidade 
do Rio de Janeiro, há fortes investi-
mentos na revitalização dos centros. 
“O estímulo é tanto que eles chegam 
a pagar entradas de imóveis no valor 
de US$ 30 mil para ajudar as pessoas a 
morar no Centro. Sai mais barato para 
o Governo, pois este contribuinte, por 
exemplo, não usará tanto transporte. 
Para evitar o comércio paralelo de imó-
veis, quem recebe o benefício e vende 
a casa tem que devolver o dinheiro 
ao Governo”, relata o deputado, que 
pretende trabalhar para que algumas 
destas experiências sejam postas em 
prática no Rio.

Deputado do DEM visita 
os EUA e conhece projetos 
importantes nas áreas de 
educação e infraestrutura

Pedro Motta Lima

Sim, também podemos

Convênio levou deputado Pedro Fernandes (de óculos escuros) e prefeitos aos Estados Unidos

“ Uma das experiências 
positivas é o aumento do 
salário dos professores 

que conseguirem melhores 
rendimentos dos alunos ”

Deputado Pedro Fernandes (DEM)
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‘Quem vem do 
Executivo estranha, 
mas estou aprendendo 
a ser um legislador’

Como começou sua atu-
ação política?
Ela aconteceu paralelamen-
te ao início da minha vida 
profissional. Ainda no cur-
so de Engenharia Civil da 
Escola de Engenharia de 
Volta Redonda integrei o 
Diretório Acadêmico, pri-
meiro como tesoureiro e 
depois como presidente. Ao 
me formar, em 1980, esta 
parte da minha vida já era 
tão presente que, em um 
ano, assumi a Secretaria 
Municipal de Planejamento 
da Prefeitura de Paraíba 
do Sul (Centro-sul f lumi-
nense). Depois assumi a 
pasta de Obras, ao mesmo 
tempo em que trabalhava 
na Assessoria Técnica de 
Cooperativas – Atecoop. 
Após uma temporada como 
engenheiro da Prefeitura de 
Três Rios, fui secretário de 
Transportes e, em seguida, 
de Obras. Passei por três 
gestões até que, em 1996, 
fui eleito prefeito, na se-
gunda tentativa. Para mim, 
era o sinal de que seguia o 

caminho certo.

Geralmente ex-prefeitos 
estranham o Legislativo, 
onde o poder decisório é 
restrito. Em vista disso, 
como o senhor vê esta di-
ferença e o que o senhor 
busca como deputado?
Quando você está no Exe-
cutivo, sobretudo 
no interior, es-
barra com muita 
frequência na di-
ficuldade finan-
ceira. Às vezes, o 
prefeito não tem 
recursos para 
pagar um anún-
cio para tornar 
pública uma lici-
tação, por exem-
plo. Existe esse 
grau de dificuldade, sim. 
Ciente disso, minha ideia 
era exatamente almejar um 
patamar em que eu pudesse 
ter um contato maior com o 
Governo do estado, conse-
guindo, desta forma, atuar 
em prol do meu município e 
das cidades vizinhas.

E o que o senhor já pode 
dizer aos eleitores que 
escolheram o seu nome, 
apesar de estar na Casa 
há pouco mais de três 
meses?
Tenho orgulho de já ter 
muito a dizer aos que me 
escolheram. O compromisso 
de que, dentro das emendas 

à próxima Lei Or-
çamentária Anu-
al (LOA), sejam 
destinadas vans 
de atendimento 
na área de Saúde 
para Três Rios e 
Levy Gasparian. 
O excelente proje-
to Suderj Informa, 
que busca a in-
tegração dos ido-
sos na sociedade, 

também será levado para 
minha cidade e para Areal, 
Sapucaia e Paraíba do Sul. 
Esta última receberá ain-
da um mamógrafo. Espero 
ainda ver aprovada minha 
indicação legislativa que 
isenta as autoescolas do 
pagamento de IPVA e ICMS, 

a fim de favorecer o cresci-
mento destas instituições 
de ensino, tão importantes 
para a formação de moto-
ristas conscientes, ou seja, 
de pessoas que precisamos 
incentivar cada vez mais 
para diminuir o número de 
mortes no trânsito.

Três meses foram sufi-
cientes para que o se-
nhor se sentisse integra-
do ao Parlamento?
Sim. Fui muito bem recebi-
do ao chegar, primeiro pelos 
funcionários – incrivelmen-
te afetuosos – e depois por 
meus colegas deputados. 
Mas é uma estrutura nova, 
e quem é oriundo do Poder 
Executivo estranha, sim. 
Estou aprendendo a ser um 
legislador, aprendendo os 
trâmites da Casa. Já foi bem 
mais difícil, mas, agora, 
conto com a orientação de 
várias pessoas. Com tudo 
isso, o processo está f luin-
do melhor. Existe a mão de 
Deus, que me colocou aqui 
para ser útil.

Fernanda Porto 

C omo uma missão. É assim que o deputado Ralei-
gh Ramalho (PTB) vê a chance de assumir uma 
cadeira na Alerj após deixar a suplência. Enge-

nheiro civil, o parlamentar começou muito cedo a conciliar 
a vida profissional com a política, o que lhe rendeu uma 
importante experiência no Poder Executivo, quando, entre 
1996 e 2000, foi prefeito da cidade serrana de Três Rios. 
Totalmente voltado para o trabalho – “sou um workaholic” 
–, Ramalho hoje cita a Engenharia apenas como um de seus 
hobbies “mais usuais”. “Somo a experiência profissional 
com a proximidade com os moradores do meu município, 
estabelecida após anos de serviço à comunidade local, para 
atender informalmente a quem me consulta. Espero fazer um 
trabalho digno e útil. Ninguém entra aqui, sendo terceiro 
suplente, por nada”, acredita o parlamentar.

lENTREVISTA    RALEIGH RAMALHO (PTB) 

Zô Guimarães

      Minha ideia 
era exatamente 
almejar um 
patamar em que 
eu pudesse ter 
um contato maior 
com o Governo 
do estado

“

”




